
 

 

ANEXO IV - MIN CONTRATO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE COLINAS DO TOCANTINS. 

CONTRATO N° XXX/2024. 

PROCESSO ADMINITRATIVO FME-CO Nº 030/2024. 
DISPENSA ELETRÔNICA FME-CO Nº 018/2024 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia visando a elaboração de projeto elétrico 
para equipamentos de ar-condicionado e projeto elétrico de subestação aérea de rebaixamento de energia, 
incluindo aprovação junto a ENERGISA, compreendendo: elaboração de relatório fotográfico, estudo de viabilidade 
técnica, emissão de ART de profissional habilitado, elaboração de projeto elétrico com detalhes técnicos, planilha 
orçamentária, BDI, elaboração de memorial descritivo, memorial de cálculo e cronograma físico-financeiro, para 
atender às necessidades do Fundo Municipal de Educação de Colinas do Tocantins (FME), visando melhorias nas 
condições de climatização e segurança elétrica das instituições educacionais. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE COLINAS DO TOCANTINS – TO E A EMPRESA 
*************** 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE COLINAS DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede e foro nesta cidade, inscrito no CNPJ sob nº. 13.244.984/0001-06, com sede na Rua 23, número 1445, 
Bairro Aeroporto, CEP 77.760-000, Colinas do Tocantins/TO, neste ato representada pelo senhor (a). MARCOS MOTA 
DO NASCIMENTO, de CPF N° 569.845.104 – 49, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 

XXXXXXXX, de Nome Fantasia XXXXXXX, inscrita no n° de CNPJ: XXXXXXXXX, de endereço eletrônico XXXXXX, telefone XXXXXX, 
sediado na XXXXXXXXX, n° XXXXX, Bairro/Distrito XXXXX, CEP: XXXXX, Município XXXX, UF XXXX, neste ato representado pelo 

senhor (a) XXXXX, inscrito no CPF n° XXX, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINITRATIVO FME-CO Nº 
030/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente DISPENSA ELETRÔNICA FME-CO Nº 018/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia 
visando a elaboração de projeto elétrico para equipamentos de ar-condicionado e projeto elétrico de subestação 
aérea de rebaixamento de energia, incluindo aprovação junto a ENERGISA, compreendendo: elaboração de relatório 
fotográfico, estudo de viabilidade técnica, emissão de ART de profissional habilitado, elaboração de projeto elétrico 
com detalhes técnicos, planilha orçamentária, BDI, elaboração de memorial descritivo, memorial de cálculo e 
cronograma físico-financeiro, para atender às necessidades do Fundo Municipal de Educação de Colinas do Tocantins 
(FME), visando melhorias nas condições de climatização e segurança elétrica das instituições educacionais, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Especificação do Objeto: 

Item Especificação Unidade V. Unit V. Total 

01   R$ ** R$ ** 

**   R$ ** R$ ** 

VALOR TOTAL: R$ ** 

1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 



 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX (XXX) meses a partir do dia XX/XX/XXXX, até XX/XX/XXX, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata o este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS. 

I. MODO DE EXECUAÇÃO: 

a. Condições de execução 

3.1. A execução do objeto observará a seguinte dinâmica: 

3.1.1. Início da execução do objeto: A partir recebimento da ordem de serviços, o contratado terá o prazo 05 
(cinco) dias corridos para o início da execução dos serviços deste instrumento contratual e termo de referência. 

b. Dos serviços a serem executados: 

3.2. Os serviços deverão ser prestados na sede própria do contratado, com o prazo de entrega dos projetos em 
até de 30 (trinta) dias corridos. 

3.3. A empresa ou profissional contratada (o), deverá realizar/disponibilizar comunicação com os mesmos 
através de telefone, e-mail, presencialmente e aplicativos de comunicação (skype, whatsApp), afim de que as 
atividades a serem desenvolvidas possam estar alinhadas com os objetivos deste município. 



 

 

3.4. Este município, não arcará com nenhum valor adicional relacionado à alimentação, hospedagem, 
comunicação particular, etc., para integral cumprimento do objeto contratual em sua sede, nos termos estabelecidos 
neste Termo de Referência, na proposta vencedora ou no Contrato. 

c. Da elaboração do Projeto: 

3.5. No desenvolvimento dos projetos deverão ser obedecidos os procedimentos dispostos pelas Normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT em suas versões atualizadas. 

3.6. O detalhamento do Projeto obedecerá aos parâmetros definidos nos estudos geotécnicos e hidrológicos e 
no projeto geométrico. 

3.7. Os estudos geotécnicos definirão as condições de capacidade de suporte dos solos do subleito das vias e as 
cotas de fundação para outras estruturas – aterro, reforço do subleito, sistema de drenagem – e intervenções 
necessárias ao projeto, e o empolamento do solo. 

3.8. Memoriais Descritivos, Planilhas de Quantitativos e Orçamentos 

3.9. A contratada deverá elaborar uma planilha detalhada contendo o orçamento estimado da obra, onde 
constem todos os serviços previstos, discriminando as unidades de medição, quantitativos, preços unitários de 
materiais, preços unitários de mão-de-obra, preços unitários dos itens, preços subtotais (preço unitário do item x 
quantidade), preço total, BDI e preço global (preço total para execução do objeto da licitação, acrescido do BDI).  

3.10. Os preços deverão incluir o custo dos materiais e equipamentos utilizados, mão-de-obra, insumos, encargos 
sociais e tributos, sendo os benefícios e despesas indiretas (BDI) apresentadas de forma destacada.  

3.11. Os orçamentos da obra deverão ser elaborados com base em preços obtidos do SINAPI, sempre possível.  

3.12. Para os serviços e itens que não constem da tabela de serviços do SINAPI, deverão ser observados os critérios 
abaixo: 

3.12.1. Utilizar tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública 
municipal, incorporando-se às composições de custos destas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos 
constantes do SINAPI; 

3.12.2. Utilizar a TCPO – Tabela de Composição de Preços e Orçamentos, da PINI Editora, incorporando-se 
às composições de custos desta tabela, sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI; 

3.12.3. Caso não se consiga aplicar um dos critérios acima, o preço dos insumos será obtido mediante 
pesquisa de preços no mercado, adotando-se preferencialmente o preço médio obtido de 3 fornecedores 
independentes, apresentado as fontes e as respectivas propostas recebidas;  

3.12.4. Os custos unitários de todos os serviços e materiais, contidos ou especificados em todos os projetos 
deverão ser computados;  

3.12.5. Não serão admitidos itens orçados como “verba”;  

3.12.6. O orçamento deverá prever campo específico para o custo da destinação dos resíduos da obra, cuja 
remoção deverá estar acompanhada de controle de transporte de resíduos, em conformidade com as normas da 
agência brasileira de normas técnicas - ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004; 

3.12.7. Em atendimento ao previsto na súmula nº 258/2010 do TCU, além da planilha sintética de orçamento 
(orçamento estimado), deverá ser apresentado o orçamento analítico, contendo as composições dos custos 
unitários dos serviços constantes no orçamento sintético e o detalhamento dos encargos sociais utilizados no 



 

 

cálculo da mão-de-obra, esta planilha deverá ser elaborada considerando os valores usuais de mercado, 
observando-se os limites recomendados pelo tribunal de contas da união;  

3.12.8. O autor do orçamento estimado deverá apresentar a anotação de responsabilidade técnica (ART) 
específica deste serviço e declaração expressa quanto à compatibilidade dos quantitativos e dos custos 
constantes da planilha orçamentária com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do SINAPI.  

3.12.9. A planilha deverá conter uma coluna indicando, para cada item, qual foi critério utilizado para 
obtenção do preço e, no caso de uso do SINAPI, indicando o código do serviço.  

3.12.10. A contratada deverá entregar um CD contendo a memória de cálculo dos quantitativos e das 
composições de preços do orçamento. Para enquadramento dos índices de BDI, praticados e aceitos pelo TCU 
para as obras públicas – edificações, adotar os critérios do acordão 2.369/2011 do TCU e Acordão 2.622/2013 –
TCU.  

3.12.11. Deverá ser apresentada uma proposta de cronograma físico-financeiro para a execução da obra, que 
represente o desenvolvimento previsto para a execução total da obra em relação ao tempo, observado o prazo 
de execução proposto para a obra, itens, etapas, fases, seus respectivos preços e pagamentos. 

3.13. Na elaboração do cronograma físico-financeiro entende-se como:  

3.13.1. É a identificação de cada tipo de serviço representado por barras horizontais do cronograma; 

3.13.2. É a parcela de execução dos itens de serviço em períodos mensais;  

3.13.3. Conjunto das diversas etapas, do cronograma físico-financeiro da obra, previstas para execução 
mensal, representada por colunas do cronograma.  

3.13.4. O cronograma deverá ser apresentado em planilha eletrônica em Excel. Os valores dos itens do 
cronograma deverão estar vinculados com os da planilha orçamentária. 

d. Apresentação Dos Produtos: 

3.14. Os produtos devem ser escritos em língua portuguesa e entregues para análise em vias impressa e digital. 
Após a aprovação dos projetos, manual e orçamento, pelo fiscal do contrato/equipe de acompanhamento, deverão 
ser encaminhadas ao município, pelo menos, três vias originais impressas e em meio digital. 

3.15. A qualidade da impressão deverá ser laserprint ou similar, em papel formato A4, conforme a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), com exceção de plantas, desenhos, gráficos e demais anexos, para os quais 
poderão ser utilizados outros formatos para sua perfeita compreensão.  

3.16. Caso haja correções a serem efetuadas após a avaliação de cada Produto, deverão ser apresentadas em cor 
contrastante, em novo jogo de cópias para a reavaliação pela Equipe Técnica da Contratante. 

3.17. Cada CD ou DVD de cópia de produto deverá ter etiqueta indicativa dos documentos neles contidos e 
estrutura de arquivo criada. Os arquivos não poderão ser entregues de forma compactada. 

3.18. Os arquivos digitais das plantas deverão ser entregues em formato DWG padrão do AutoCAD ® versão 2007, 
juntamente com a documentação descritiva da organização dos elementos gráficos utilizados. 

3.19. Os arquivos digitais das informações textuais e planilhas deverão estar em formato DOC e XLS padrão do 
Word ® e Excel versão 2000, com todas as figuras, ilustrações e planilhas incorporadas ao texto, e seus originais 
deverão ser fornecidos em diretório auxiliar, juntamente com a documentação descritiva da organização dos 
arquivos utilizados.  



 

 

3.20. Os textos e gráficos deverão ser impressos em papel no formato A4 padrão ABNT, encadernados e de acordo 
com as normas de editoração vigentes.  

3.21. A contratada, na entrega dos projetos, deverá apresentar: 

3.21.1. Três cópias completas em escala de todos os projetos, plotadas em folha tamanho A-04; 

3.21.2. Uma cópia em mídia digital (CD-R, DVD-R) dos desenhos em extensão .dwg, .plt e pdf, memoriais 
descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos em extensão .doc, .xls e 
.pdf; 

3.21.3. Termo de Entrega e Garantia dos Serviços, no qual deverá ficar registrado que os projetos elaborados 
estão livres de conflitos e interferências entre si e que o mesmo se encontra perfeitamente exequível; 

3.21.4. Termo de Cessão de Direitos Patrimoniais relativos aos projetos. 

3.21.5. Quanto à forma de apresentação dos projetos, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

3.21.6. Memoriais descritivos: impressos (sem rasuras ou emendas) em papel formato A4, com padrões de 
formatação (títulos, subtítulos, espaçamento entre linhas, etc.) iguais a este Termo de Referência, e com gravação 
em mídia digital em arquivo do formato.doc e .pdf; 

3.21.7. Planilhas de orçamento: impressos (sem rasuras ou emendas) em papel formato A4, fonte Tahoma 
tamanho 10, e com gravação em mídia digital, em arquivo do tipo .xls; 

3.21.8. Projetos: plotados (sem rasuras ou emendas) e gravação em mídia digital, utilizando-se software 
para desenho assistido por computador (.dwg), de ampla utilização. Os desenhos deverão estar organizados em 
camadas (layers). As plantas serão numeradas, com referência a outros projetos, se for o caso. As folhas deverão 
estar dobradas adequadamente de modo a exibir o selo padrão, com perfurações adequadas ao arquivamento 
em pastas AZ, protegidas com reforços plásticos transparentes autoadesivos com diâmetro de 14,5mm; 

3.21.9. Cada projeto deverá conter um índice de seu conteúdo; 

3.21.10. Deverão ser empregadas as unidades do Sistema Internacional de Medidas; 

3.21.11. Todos os elementos deverão estar assinados pelos respectivos responsáveis técnicos citando-se o 
Nº da respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica); 

3.21.12. Todos os documentos deverão ser entregues devidamente encadernados com espirais e capas 
plásticas, sendo a da frente transparente de modo a exibir a identificação na primeira página. 

e. Responsabilidade Técnica: 

3.22. Os serviços devem ser realizados por equipe devidamente habilitada e os estudos devem ser devidamente 
assinados pelos profissionais integrantes da equipe, com anotação da responsabilidade técnica (ART) no competente 
Conselho Profissional, com área de jurisdição no Estado do Tocantins. 

3.23. Nenhum dos assuntos contidos no Termo de Referência isenta as concorrentes da responsabilidade de 
incluírem em seus planos de trabalho toda e qualquer informação adicional relevante, justificada tecnicamente. 

f. Materiais De Trabalho 

3.24. No que consiste em equipamentos de processamento de dados, materiais de expediente, custo de impressão 
bem como veículos para locomoção, será de total responsabilidade da contratada, devendo levar em consideração 
esses custos na sua proposta de preços. 



 

 

g. Condições pós-contratuais: 

3.25. A contratada deverá, após o recebimento definitivo do projeto, disponibilizar assessoria para 
esclarecimentos e eventuais ajustes nos projetos para viabilizar sua execução. 

3.26. A contratada deverá responder aos licitantes, no prazo determinado pela contratante, quando um projeto 
sob sua responsabilidade de elaboração for submetido a questionamentos de ordem técnica durante um processo 
licitatório para a contratação de execução. 

3.27. A contratada deverá garantir a viabilidade técnica dos projetos, fazendo as devidas revisões e correções de 
falhas verificadas nestes, inclusive durante a execução das obras, sem acréscimo do valor inicialmente pactuado. 

h. Propriedade Dos Produtos 

3.28. Todo o material gerado em virtude do desenvolvimento dos serviços, sejam intermediários ou finais, serão 
de propriedade exclusiva do Município de Colinas do Tocantins/TO. 

3.29. Após a conclusão dos projetos, a empresa contratada, juntamente com os seus responsáveis técnicos, 
emitirá um Termo de Cessão de Direitos Patrimoniais, em obediência ao artigo 93 da Lei Federal 14.133, de 01 de 
abril de 1993, cedendo todos os direitos patrimoniais relativos aos projetos elaborados, autorizando plena e irrestrita 
utilização e adaptação destes, pela contratante e seus funcionários ou prepostos, podendo utilizá-los/reutilizá-
los/executá-los em locais diferentes e quando julgar adequado. 

i. Licenciamento/Taxas 

3.30. Todas as licenças, taxas e exigências da Administração Regional e Órgãos de Fiscalização, ficarão a cargo e a 
expensas da contratante.  

3.31. A contratada deverá apresentar ART – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA no CREA/TO referente 
aos serviços. 

3.32. Os pagamentos das faturas ficam condicionados ao cumprimento dessa exigência e demais condicionantes 
descritas pela Resolução nº 425/98 do CONFEA.  

3.33. Todos os projetos deverão estar licenciados nos órgãos competentes para sua execução imediata. 

II. GESTÃO CONTRATUAIS/FISCALIZAÇÃO: 

3.34. O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, aos servidores designados do Fundo 
Municipal de Educação, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos 
do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (XXXX). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação 



 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

6.2. Para efeito de liquidação e pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos: 

6.2.1. Nota Fiscal devidamente atestada pelo executor do contrato; 

6.2.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Federais– CND/emitida pelo INSS – 
Instituto Nacional de Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei n.º 8.212/90); 

6.2.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Estaduais; 

6.2.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Municipais; 

6.2.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF 
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

6.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT); 

6.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da Nota Fiscal, 
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento; 

6.4. É vedado o pagamento antecipado; 

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso); 

6.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

6.7. A multa será descontada do valor da nota fiscal ou do crédito existentes na Contratante em relação à 
CONTRATADA; 

6.8. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do material, responderá o contratado 
pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente; 

6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante; 

6.10. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.11. Não produziu os resultados acordados; 

6.12. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

6.13. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



 

 

6.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.15. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada verificação a manutenção das condições de 
habilitação exigidas. 

6.16. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

6.18. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

6.20. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato 
em execução com a contratada inadimplente. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.22. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). (Art. 69, Decreto Nº 07, de 31 de janeiro de 2024). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP - M (Índice Geral de Preços do Mercado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 



 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e ceder total apoio administrativo ao contratado para a realização 
dos serviços, bem como todas as informações para a perfeita execução do objeto ora solicitado. 

8.3. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais 
oriundas das obrigações contraídas; 

8.4. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução do Contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e 
fiscalização dos serviços, à exigência de condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta de aplicação 
de sanções; 

8.5. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, no instrumento 
convocatório e seus anexos; 

8.6. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de estudo 
comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

8.7. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de 
penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato; 

8.8. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

8.9. Fiscalização exercida pelo contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela 
completa e perfeita execução dos serviços. 

8.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.12. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.14. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.15. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.16. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.17. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.18. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 



 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 

9.1. Prestar os serviços em conformidade com o estabelecido neste termo de referência;  

9.2. Elabora o projeto básico de engenharia de acordo com as determinações legais previstas em legislação 
especifica; 

9.3. Entregar o projeto básico de engenharia impresso e assinado e ainda todos os arquivos no que couber em 
formatos digitais (pdf, word, excel etc...); 

9.4. Responsabilizar-se totalmente pela elaboração do projeto, assumindo erros causados por terceiros, em caso 
de subcontratação; 

9.5. A contratada deverá garantir a qualidade do serviço prestado comprometendo-se a realizar correções de 
erros sem custos adicionais. 

9.6. A contratada para a execução do objeto estará obrigada a satisfazer todos os requisitos, exigências e 
condições estabelecidas neste termo de referência. 

9.7. Efetuar a entrega dos serviços de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste Termo 
de Referência e no Termo de Contrato. 

9.8. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

9.9. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da proponente, da licitante vencedora ou da futura contratada, a 
aceitação de qualquer uma dessas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará 
condicionada à análise, por esta administração contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova 
empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a 
eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado; 

9.10. Para averiguação do disposto no item anterior a empresa resultante de qualquer das operações comerciais 
ali descritas fica obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação; 

9.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados 

9.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar 
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.13. Empregar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.14. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 
para a execução do serviço; 

9.15. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

9.16. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito neste Contrato; 



 

 

9.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

9.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.19. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

9.21. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.23. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na 
execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal ou distrital, as normas de segurança da 
Contratante; 

9.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento; 

9.27. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.28. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Contrato, no prazo determinado; 

9.29. Responsabilizar por todas as despesas diretas e indiretas para a execução dos serviços. 

9.30. Refazer as pastas relativas a cada etapa do Projeto em caso de reprovação dos mesmos por parte da(s) 
fiscalização (ões) designada(s) pela Contratante, no prazo máximo de 10 dias após o recebimento do comunicado 
com as solicitações de correção; 

9.31. Comunicar à Fiscalização deste Município de Colinas do Tocantins/TO, com antecedência mínima de 01 (um) 
dia útil, a necessidade de realização de quaisquer serviços/visitas fora do horário comercial; 

9.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 
destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou 
de terceiros; 

9.33. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada cujos empregados 
vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os 
seguintes documentos: 

A. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União/ prova de regularidade relativa à 



 

 

Seguridade Social; 

B. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio 
ou sede do contratado; 

C. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

D. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.34. Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada eventuais erros/equívocos no dimensionamento da 
proposta. 

9.35. Após a assinatura deste Contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, os fiscais e 
supervisores do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que 
executarão os serviços contratados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

(1) Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 
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a. O atraso superior a 60 (Sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 5, a 10% (Dez porcento) do valor 
do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 5, a 20% (Vinte 
porcento) do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,66% (sessenta e seis centésimos 
por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não 
podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,66% (sessenta e seis centésimos 
por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não 
podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (Quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.3. Indenizações e multas. 

11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO: 20 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

PROJETO DE ATIVIDADE: MANUTENÇÃO DA SEMEC. 

Unidade: 43 – Secretaria Municipal de Educação / Dotação Orçamentaria: 12.122.1200.2.049. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
Fonte do Recuso: 1.500.1001.0000 – Recursos Próprios – MDE. 
Ficha: 01120 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Colinas do Tocantins/TO para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

16.2. E por estarem acordados, assinam o presente instrumento de contrato em 02 (Duas) vias de igual forma e 
teor, na presença de duas testemunhas para os jurídicos e legais efeitos. 

Colinas do Tocantins – TO, aos dias XX, do mês XXXXX, do ano de 20XX. 

 

 

________________________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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CNPJ: 13.244.984/0001-06 
MARCOS MOTA DO NASCIMENTO 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________ 
NOME/RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: ******* 
CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1° PRIMEIRA: 

NOME: _______________________________________________________________________________________ 

CPF: __________________________________________________________________________________________ 

2° SEGUNDA: 

NOME: _______________________________________________________________________________________ 

CPF: __________________________________________________________________________________________ 

 


